
LGADA 

,ajar nessa delicada transição do 
rocesso civil socialmente com­
I, sem descurar a recomendação 
mo tal empreita, muita vez será 

ue sofrem, no plano do processo 
:, o tipo de legitimação, o pedido, 
b de interesse metaindividual, o 
1S, entre si e em face das deman­
da coisa julgada, em sua tríplice 
tia constitucional e como fonte 
Dr sua aptidão a projetar eficácia 
~s), é um elemento de precípua 
risdição coletiva, 

o acesso à justiça dos in teresses 
" tra pubblico e priva to" , e, ante 

processuali C.. ) cadono come 

ltela coletiva para o tratamento 
) a igualdade de todos perante a 
,ando aplicada pelo Estado-juiz 

les conclusivas, cada uma delas 
cada um dos capítulos, contri ­

r útil aos operadores do Direito, 
,ra descortinar o novo panorama 
1ando um esforço de todos para 
ra a configuração de novos, por 
ma tutela jurisdicional aderen te 
ue vivemos. 

RODOLfO DE CAMARGO MANCUSO 

zia civile, Rivista di Diritto Processllale, 
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